Exmo. Senhor
								Presidente da Câmara Municipal
								da Figueira da Foz

…………………………………………………………, de nacionalidade ………………………, nascido a …… de……. de ………. com o cartão de cidadão n.º …………………e o nº de identificação fiscal n.º ………………….., residente em
                                                 , telefone n.º                     , telemóvel                       , correio eletrónico                                  , (colocar categoria profissional atual e habilitação académica), requer a V. Ex.ª, se digne admiti-lo ao procedimento concursal interno de seleção, para 1 posto de trabalho de ………………………………. na modalidade de acesso limitado, de promoção e respetivo provimento, em carreira não revista de informática, e em regime de contrato de trabalho, por tempo indeterminado, conforme consta do aviso publicado na página eletrónica do Município, https://www.cm-figfoz.pt/pages/718 e Subunidade Orgânica dos Recursos Humanos.

Mais declaro, que reúno os requisitos previstos simultaneamente nos artigos 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, (designada por LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e artigo 29.º do Decreto-lei n.º 204/98, de 11 de julho, aplicado à administração local pelo Decreto-lei n.º 238/99, de 21 de julho:
· Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção internacional ou lei especial;
· 18 anos de idade completos;
· Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
·  Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções;
· Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

E que permaneço, nos termos do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de maio, na categoria anterior há
………… anos classificados de Muito Bom, que corresponde atualmente, por força do fixado no Sistema Integrado de Avaliação de Desempenho - artigo 50.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, à avaliação de Desempenho de Relevante.
OU:
E que permaneço, nos termos do artigo 4.º do Decreto. Lei n.º 97/2001, de 26 de maio, na categoria anterior 
há …………. anos classificados de Bom, que corresponde atualmente, por força do fixado no Sistema Integrado de Avaliação de Desempenho - artigo 50.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, à avaliação de Desempenho de Adequado.
OU 
E que permaneço, nos termos do artigo 4.º do Decreto. Lei n.º 97/2001, de 26 de maio, na categoria anterior com a indicação das avaliações obtidas, e que cumpram com o estipulado naqueles artigos, e por forma que se possa considerar, que o/a candidato/a reúne este requisito.
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- Anexo a seguinte documentação:
- Fotocópia do Certificado de Habilitações Académicas;
- Curriculum Vitae atualizado;
- Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas, nos últimos 5 anos, de onde conste a data de realização e duração das mesmas.
Figueira da Foz, ……de ………de 2020.

Pede deferimento,


					_________________________________________________
						(                                                                                      )
